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CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL
Gabinete do Deputado Eduardo Pedrosa
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Estabelece diretrizes a serem
observadas na formulação da
Política Distrital de Atendimento e
Diagnóstico às Pessoas com
Transtorno de Espectro Autista, no
âmbito do Distrito Federal, e dá
outras providências.
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PROL ETO DE LEI NO 2019

(Do Senhor Deputado Eduardo Pedrosa)

Setor Protocolo Legislativo

Ç)U N'.2:0.L../-2:92.1
Folha N'i..ÊI..é#i:.-..-----

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta

Art. lo Ficam asseguradas, no âmbito do Distrito Federal, as diretrizes
a serem observadas na formulação da Política Distrital de Atendimento às
Pessoas com Transtorno de Espectro Autista, que visem à divulgação de
instrumentos para rastreamento de sinais precoces do autismo nos serviços de
saúde e de educação.

Art. 2o O Poder Público, quando da formulação e implementação da
Política Distrital de Atendimento e Diagnóstico às Pessoas com Transtorno de
Espectro Autista, se pautará pelas diretrizes estabelecidas nesta Lei, dentre
outras previstas na Lei 12.764, de 27 de dezembro de 2012, regulamentada pelo
Decreto no 8.368, de 2 de dezembro de 2014.

:'g
Ê

$ 1o A Política Distrital de Atendimento e Diagnóstico às Pessoas com
Transtorno de Espectro Autista devem observar as seguintes diretrizes voltadas
para a saúde da pessoa autista:

1 - atendimento das pessoas com autismo nas instituições públicas, de
forma igualitária, respeitadas as peculiaridades e suas especificidades inerentes
às diferentes situações;

11 - atendimento em equipamento de saúde previsto na legislação
federal pertinente, através de projeto terapêutico individualizado e de acordo
com as necessidades de cada pessoa. a partir de avaliações multiprofissionais;

111 - promoção da estimulação das pessoas com autismo mediante
emprego de recursos de fisioterapia, fonoaudiologia e psicopedagogia, além de
outros que demonstrem eficácia neste tratamento;

IV - divulgação de informações sobre o autismo e os cuidados que ele
demanda, preferencialmente pela realização de campanhas educativas e de
conscientização.

V - desenvolvimento de programas e ações que visem diagnosticar
precocemente ao transtorno de espectro, de modo a permitir a indicação
antecipada do tratamento;

VI - envolvimento e participação da família da pessoa autista, assim
como da sociedade civil, na definição e controle das ações e serviços de saúde,
nos termos da Constituição Federal e da Lei Orgânica do Distrito Federal;
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Vll - apoio à pesquisa e ao desenvolvimento tecnológico e científico
voltados ao enfrentamento ao autismo, tanto no aspecto da detecção precoce,
como no seu tratamento de base terapêutica e medicamentosa;

Vlll - disponibilização de equipes multi e interdisciplinares para
tratamento médico nas áreas de pediatria, neurologia, psiquiatria e odontologia;
tratamento não-médico nas áreas de psicologia, fonoaudiologia, pedagogia,
terapia ocupacional, fisioterapia e orientação familiar; ensino profissionalizante e
deinclusão social;

IX - desenvolvimento de instrumentos de informação, análise,
avaliação e controle dos serviços de saúde, abertos à participação da sociedade.

$ 2o A Política Distrital de Atendimento e Diagnóstico às Pessoas com
Transtorno de Espectro Autista devem observar as seguintes diretrizes voltadas
para a educação da pessoa autista:

1- os alunos autistas não poderão ser excluídos das etapas nas escolas
do sistema regular de ensino público e privado, nos termos em que preceitua o
art. 2o da Lei no 5.499, de 14 de julho de 2015;

11 - aos alunos autistas será assegurada flexibilização curricular, por
meio de adequações pedagógicas, metodologias de ensino diversificadas e
processos de avaliação adequados ao seu desenvolvimento;

111 - a inclusão em educação deve ser garantida nas escolas da rede
regular de ensino, no que tange à participação e aprendizagem de todas as
crianças, jovens e adultos, como sujeitos únicos, em igualdade de oportunidades
com as demais pessoas na comunidade em que vivem;

IV - garantia de acessibilidade arquitetõnica, de transporte acessível,
e da disponibilização de material didático próprio e recursos de tecnologia que
atendam às necessidades específicas dos alunos;

V - formação continuada para todos os profissionais envolvidos com a
educação dos alunos público-alvo da educação especial;

VI - a Educação Especial é uma modalidade transversal do ensino que
perpassa todas as etapas, níveis e modalidades de educação;

Vll - a Educação Especial deve garantir o Atendimento Educacional
Especializado voltado a eliminar as barreiras que possam obstruir o processo de
escolarização dos alunos público-alvo da Educação Especial;

Vlll - o Atendimento Educacional Especializado deve ser
compreendido como um conjunto de atividades, recursos pedagógicos e de
acessibilidade organizados institucionalmente para complementar e suplementar
o processo educacional dos alunos público-alvo da Educação Especial nas turmas
comuns da rede regular de ensino;

IX - o Atendimento Educacional Especializado deve ocorrer na própria
escola, em horário complementar à matriz curricular básica em que o aluno se
encontra matriculado;

x - o Atendimento Educacional Especializado deve compor o Projeto
Político Pedagógico de cada unidade escolar a ser realizado em articulação com
as demais políticas públicas;
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XI - assegurar a articulação das políticas educacionais com as demais
políticas sociais, no sentido de oferecer condições às pessoas autistas de
continuidade dos processos de aprendizagem, com a finalidade de inserção no
mercado de trabalho e convívio com a sociedade

Art. 3o As ações programáticas relativas à Pessoa com Transtorno de
Espectro Autista, assim como às questões a ela ligadas, serão definidas em
normas técnicas, segundo os critérios e diretrizes estabelecidos nesta Lei,
garantida a participação de entidades e profissionais envolvidos com a questão,
universidades públicas e representantes da sociedade civil.

Art. 4o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação

Art. 5o Revogam-se as disposições em contrário. Setor Protocolo Legislativo
E.É:....FQ' a.QX / g.d)\q

JUSTIFICAÇÃO Folha N'

A presente proposição visa suplementar no âmbito do Distrito Federal,
a Lei no 12.764, de 27 de dezembro de 2012, que institui a Política Nacional de
Proteção dos Direitos da Pessoa com Transtorno do Espectro Autista,
regulamentada pelo Decreto no 8.368, de 2 de dezembro de 2014. A Lei foi
batizada de "Lei Berenice Piana", em justa homenagem a uma mãe que, desde
que recebeu o diagnóstico de seu filho, luta pelos direitos das pessoas com
autismo.

Com a edição da Lei no 12.764/12, dentre os pontos previstos na Lei
está a participação da comunidade na formulação das políticas públicas voltadas
para os autistas.

Conforme definição corrente, políticas públicas são conjuntos de
programas, ações e decisões tomadas pelos governos (nacionais, estaduais ou
municipais) com a participação, direta ou indireta, de entes públicos ou privados
que visam assegurar determinado direito de cidadania para vários grupos da
sociedade ou para determinado segmento social, cultural, étnico ou económico.
Ou seja, correspondem a direitos assegurados na Constituição.

Neste sentido, temos os seguintes preceitos em nossa Constituição
Federal

Art. 23. E competência comum da União, dos Estados, do Distrito
Federal e dos Municípios:

11 - cuidar da saúde e assistência pública. da proteção e
garantia das pessoas portadoras de deficiência;(grifos nossos)

r J

Art. 227. E dever da família. da sociedade e do Estado assegurar à
criança, ao adolescente e aojovem. com absoluta prioridade, o direito
à vida. à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à
profissionalização, à cultura. à dignidades ao respeito, à liberdade e à
convivência familiar e comunitária, além de coloca-los a salvo de toda
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forma de negligência. discriminação, exploração, violência. crueldade e
opressão.

$ 1o O Estado promoverá programas de assistência integral à saúde
da criança. do adolescente e do jovem. admitida a participação de
entidades não governamentais, mediante políticas específicas e
obedecendo aos seguintes preceitos:

11 - criação de programas de prevenção e atendimento
especializado para as pessoas portadoras de deficiência física,
sensorial ou mental, bem como de integração social do
adolescente e do jovem portador de deficiência, mediante o
treinamento para o trabalho e a convivência. e a facilitação do
acesso aos bens e serviços coletivos, com a eliminação de
obstáculos arquitetânicos e de todas as formas de
discriminação.(grifos nossos)

Í J

No contexto proposto, o projeto de lei preenche os requisitos
intrínsecos de uma legislação que adota em seu conteúdo diretrizes a serem
observadas na formulação da Política Distrital de Atendimento às Pessoas com
Transtorno de Espectro Autista, que visem à sua saúde e a educação da pessoa
autista, atendendo assim o previsto na Lei no 12.764/2012

No caso específico do autismo, verifica-se que é necessária uma
atenção multifatorial: o autista necessita muitas vezes de medicamentos para
aplacar os sintomas da síndrome; necessita de um acompanhamento
especializado na educação, de forma a efetivamente permitir um processo de
aprendizado em condições de igualdade com os demais alunos.

Neste sentido, o objetivo da proposição é assegurar a necessidade de
desenvolvimento de políticas públicas com vistas à inclusão do autista, em
sintonia com as legislações do "Estatuto da Pessoa com Deficiência" e a "Lei
Berenice Piana", de forma a permitir o pleno exercício de direitos pelo autista e
à efetivação de políticas públicas de inclusão do autista, que permitem que estas
pessoas possam exercer sua dignidade, tendo em vista o acesso a direitos
fundamentais como saúde, educação e trabalho.

Pela sua relevância, solicito o
presente proposição.

para aprovar a

Sala das Sessões,

Deputado EDUA

Folha r-J'.$q .4á#r.
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Presidência da República
Casa Civil

Subchefia para Assuntos JurídicosSetot Protocolo Legislativo
.!!:

LEI N' '12.764. DE 27 DE DEZEMBRO DE 20'i2. Folha

b4QD$Bgem de yQIQ Institui a Política Nacional de Proteção dos Direitos da
Pessoa com Transtorno do Espectro Autistas e altera o $ 3a
do art. 98 da Lei n9 8.112, de ll de dezembro de 1990.Regulamento

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei

Art. le Esta Lei institui a Política Nacional de Proteção dos Direitos da Pessoa com Transtorno do Espectro
Autista e estabelece diretrizes para sua consecução.

$ 1g Para os efeitos desta Lei. é considerada pessoa com transtorno do espectro autista aquela portadora de
síndrome clínica caracterizada na forma dos seguintes incisos l ou ll:

1 - deficiência persistente e clinicamente significativa da comunicação e da interação sociais, manifestada por
deficiência marcada de comunicação verbal e não verbal usada para interação soclall ausência de reciprocidade sociall
falência em desenvolver e manter relações apropriadas ao seu nível de desenvolvimento;

11 - padrões restritivos e repetitivos de comportamentos. interesses e atividades, manifestados por
comportamentos motores ou verbais estereotipados ou por comportamentos sensoriais incomunsl excessiva aderência a
rotinas e padrões de comportamento ritualízados; interesses restritos e fixos.

$ 2g A pessoa com transtorno do espectro autista é considerada pessoa com deficiência
legais.

para todos os efeitos

Ad.2Q
Autista:

São diretrizes da Política Nacional de Proteção dos Direitos da Pessoa com Transtorno do Espectro

1 - a intersetorialidade no desenvolvimento das ações e das políticas e no atendimento à pessoa com transtorno do
espectro autista;

11 - a participação da comunidade na formulação de políticas públicas voltadas para as pessoas com transtorno do
espectro autista e o controle social da sua implantação, acompanhamento e avaliaçãol

111 - a atenção integral às necessidades de saúde da pessoa com transtorno do espectro autista
diagnóstico precoce. o atendimento multiprofissional e o acesso a medicamentos e nutrientes;

objetivando o

IV-(VETAOO)

V - o estímulo à inserção da pessoa com transtorno do espectro autista no mercado de trabalho, observadas as
peculiaridades da deficiência e as disposições da !:eLn9..ê:969,..çÍe..!3..ds..iu!!)a.de..:199Q (Estatuto da Criança e do
Adolescente);

VI - a responsabilidade do poder público quanto à informação pública relativa ao transtorno e suas implicações

Vll - o incentivo à formação e à capacitação de profissionais especializados no atendimento
transtorno do espectro autista, bem como a pais e responsáveis;

a pessoa com

Vlll - o estímulo à pesquisa científica, com prioridade para estudos epidemiológicos tendentes a dimensionar a
magnitude e as características do problema relativo ao transtorno do espectro autista no País.

Parágrafo único. Para cumprimento das diretrizes de que trata este artigo
de direito público ou convênio com pessoas jurídicas de direito privado.

o poder público poderá firmar contrato

Art. 3g São direitos da pessoa com transtorno do espectro autista

1 - a vida digna, a integridade física e moral, o livre desenvolvimento da personalidade. a segurança e o lazer

11 - a proteção contra qualquer forma de abuso e exploração

l l l
incluindo

o acesso a ações e serviços de saúde, com vistas à atenção integral às suas necessidades de saúde

http://www.planalto.gov.br/ccívi L034..Ato2011 -201 4/201 2/Lei/LI 2764.htm
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a) o diagnóstico precoce, ainda que não definitivos

b) o atendimento multiproflssional;

c) a nutrição adequada e a terapia nutricional

d) os medicamentos;

e) informações que auxiliem no diagnóstico e no tratamentos

IV - o acesso:

a) à educação e ao ensino profissionalizantel

b) à moradia. inclusive à residência protegidas

c) ao mercado de trabalho;

d) à previdência social e à assistência social.

Parágrafo único. Em casos de comprovada necessidade, a pessoa com transtorno do espectro autista incluída
nas classes comuns de ensino regular, nos termos do inciso IV do art. 2e, terá direito a acompanhante especializado.

Art. 4e A pessoa com transtorno do espectro autista não será submetida a tratamento desumano ou degradante
não será privada de sua liberdade ou do convívio familiar nem sofrerá discriminação por motivo da deficiência.

Parágrafo único. Nos casos de necessidade de internação médica em unidades especializadas, observar-se-á o
que dispõe o ar!:.4e da L e ng.=lD.21 6, de 6 de abril de 2001.

Art. 5Q A pessoa com transtorno do espectro autista não será impedida de participar de planos privados de
assistência à saúde em razão de sua condição de pessoa com deficiência. conforme dispõe o a!!:..14..da..l::eLna.9:$56,.de
3 deiunho de 1998.

Art.6g (VETA00).

Art. 7g O gestor escolar, ou autoridade competente, que recusar a matrícula de aluno com transtorno do espectro
autista. ou qualquer outro tipo de deficiência, será punido com multa de 3 (três) a 20 (vinte) salários-mínimos.

$ 1e Em caso de reincidência, apurada por processo administrativo, assegurado o contraditório e a ampla
haverá a perda do cargo.

$ 2g (VETADO).

Art. 8e Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasílía, 27 de dezembro de 20121 191e da Independência e 124e da República

DILMA ROUSSEFF

rosé Henrique Paim Fernandes
Minam Belchior

Este texto não substitui o publicado no DOU de 28.t2.2012

defesa

L12764

$etor Pi'otocolo Legislativo

..2t 9:\ ./.agx.a
Folha N'.D6..É!:úgi
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16/01/2019 Decreto no 8368

Presidência da República
Casa Civil

=PEÇRETQ N: $:3$$, PE 2 DE DEZEMBRO PE 2914

Regulamenta a Lei ng 12.764. de 27 de dezembro de 2012,
que institui a Política Nacional de Proteção dos Direitos da
Pessoa com Transtorno do Espectro Autista.

A PRESIDENTA DA REPUBLICA, no uso da atribuição que Ihe confere o art. 84
Constituição, e tendo em vista o disposto na Lei ng 12.764, de 27 de dezembro de 2012

caput, inciso IV. da

DECRETA

Art. le A pessoa com transtorno do espectro autista é considerada pessoa com deficiência, para todos os efeitos
legais

Parágrafo único. Aplicam-se às pessoas com transtorno do espectro autista os direitos e obrigações previstos na
Convenção Internacional sobre os Direitos da Pessoa com Deficiência e seu Protocolo Facultativo, promulgados pelo
DsçCele..n1.6:949,.de..25.de,.agegle..de..2Q99, e na legislação pertinente às pessoas com deficiência.

Art. 29 É garantido à pessoa com transtorno do espectro autista o direito à saúde no âmbito do Sistema Único de
Saúde - SUS, respeitadas as suas especificidades.

$ 1g Ao Ministério da Saúde compete

1 - promover a qualificação e a articulação das ações e dos serviços da Rede de Atenção à Saúde para assistência
à saúde adequada das pessoas com transtorno do espectro autista, para garantir:

a) o cuidado integral no âmbito da atenção básica. especializada e hospitalar

b) a ampliação e o fortalecimento da oferta de serviços de cuidados em saúde bucal das pessoas com espectro
autista na atenção básica. especializada e hospitalar; e

c) a qualificação e o fortalecimento da rede de atenção psicossocial e da rede de cuidados de saúde da pessoa
com deficiência no atendimento das pessoas com o transtorno do espectro autista, que envolva diagnóstico diferencial
estimulação precoce, habilitação, reabilitação e outros procedimentos definidos pelo prometo terapêutico singulart

11 - garantir a disponibilidade de medicamentos incorporados ao SUS necessários ao tratamento de pessoas com
transtorno do espectro autistas

111 - apoiar e promover processos de educação permanente e de qualificação técnica dos profissionais da Rede de
Atenção à Saúde quanto ao atendimento das pessoas com o transtorno do espectro autista;

IV - apoiar pesquisas que visem ao aprimoramento da atenção à saúde e à melhoria da qualidade de vida das
pessoas com transtorno do espectro autista; e

V - adotar diretrizes clínicas e terapêuticas com orientações referentes ao cuidado à saúde das pessoas com
transtorno do espectro autista, observando suas especificidades de acessibilidade, de comunicação e atendimento.

$ 2' A atenção à saúde à pessoa com transtorno do espectro autista tomará como base a Classificação
Internacional de Funcionalidade, Incapacidade e Saúde - CIF e a Classificação Internacional de Doenças - CID-10.

Art. 39 É garantida proteção social à pessoa com transtorno do espectro autista em situações de vulnerabilidade
ou risco social ou pessoal. nos termos da L:SI.Í)g..g:Z42, de 7 de dezembro de 1993.

Art. 4g É dever do Estado, da família. da comunidade escolar e da sociedade assegurar o direito da pessoa com
transtorno do espectro autista à educação, em sistema educacional inclusivo, garantida a transversalidade da educação
especial desde a educação infantil até a educação superior.

http;//www.planalto.gov.br/ccivi 1.03/.ato2011 -201 4/201 4/Decreto/D8368.htm
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$ 1g O direito de que trata o caput será assegurado nas políticas de educação. sem discriminação e com base na
Igualdade de oportunidades, de acordo com os preceitos da Convenção Internacional sobre os Direitos da Pessoa com
Deficiência.

$ 29 Caso seja comprovada a necessidade de apoio às ativldades de comunicação. interação social, locomoção,
alimentação e cuidados pessoais, a instituição de ensino em que a pessoa com transtorno do espectro autista ou com
outra deficiência estiver matriculada disponibilizará acompanhante especializado no contexto escolar. nos termos do
f2311ágrafo único do art. 3e.sla..l: e nQ.:!2:Z64..d9.29112

Art. 5g Ao tomar conhecimento da recusa de matrícula. o órgão competente ouvirá o gestor escolar e decidirá pela
aplicação da multa de que trata o Q30ut do art. 7' da Lei n' 12.764..da.201 2

$ 1g Caberá ao Ministério da Educação a aplicação da multa de que trata o caput, no âmbito dos
estabelecimentos de ensino a ele vinculados e das instituições de educação superior privadas, observado o
procedimento previsto na L:Si.ne g 784 ,.dS..29..de.Ja11elEe..dS.1 999.

$ 2e O Ministério da Educação dará ciência da instauração do processo administrativo para aplicação da multa ao
Ministério Público e ao Conselho Nacional dos Direitos da Pessoa com Deficiência - Conade.

$ 3g O valor da multa será calculado tomando-se por base o número de matrículas recusadas pelo gestor, as
justificativas apresentadas e a reincidência.

Art. 6e Qualquer interessado poderá denunciar a recusa da matrícula de estudantes com deficiência ao órgão
administrativo competente.

Art. 7e O órgão público federal que tomar conhecimento da recusa de matrícula de pessoas com deficiência em
instituições de ensino vinculadas aos sistemas de ensino estadual, distrital ou municipal deverá comunicar a recusa aos
órgãos competentes pelos respectivos sistemas de ensino e ao Ministério Público.

Art. 8g A Secretaria de Direitos Humanos da Presidência da República, juntamente ao Conade, promoverá
campanhas de conscientização sobre os direitos das pessoas com transtorno do espectro autista e suas famílias.

Art. 9e Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação

Brasília, 2 de dezembro de 20141 193g da Independência e 126Q da República

DILMA ROUSSEFF
José Henrique Paim Fernandes
Arthur Chior
IdeliSalvatti

Este texto não substitui o publicado no DOU de 3.12.2014

I' 08 iÍ#8'
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LEI N' 5.499. DE 14 DE JULHO DE 20 15
(Autoria do Prdeto: Poder Executivo)

Aprova o Piano Distrital de Educação -- PDE e dá outras providências.

O GOVEI{NADOR DO DISTRITO FEDERAL, FAÇO SABEJ{ QUE A CÂMARA LEGISLATIVA DO
DISTRITO FEDERAL DECRETA E EU SANCIONO A SEGUINTE LEl:

Art. I' Fica aprovado o Plano Distrital de Educação PDE, com vigência decenal, iniciada na data de
putllicação desta Lei.

g I' O PDE é o instrumento de planejalnento, gestão e integração do sistema dc ensino do Distrito Federal

construído comi a participação da sociedade. para sci executado pelos gestores educacionais.
g 2" hltegram esta Lei:
l as metas e as estratégias definidas no Anexo l;

11 os diagn(5sticos e os demais dados constantes do Anexo 11, que servem de referência inicial para
inonitoralnento e avaliação do cumprimento das metas e das estratégias definidas no Anexo l.
Art. 2' São diretrizes do PDE:

l erradicação do analfabetismo formal e diminuição do analfabetistno funcional

11 universalização do atendimento escolar, incluída a educação infantil;

111 -- univcisalização do atendimento educacional, inclusive no sistema regular de ensino, aos su})erdotados e
às pessoas com deficiência, na medida do grau de deficiência de cada indivíduo, caiu preparação para o
tlaballio;

IV superação das desigualdades educacionais, com ênfase na promoção da cidadania e na enadicação de
todas as fonnas de discriminação;

V mellloria da qualidade da educação, com foco no educando;

VI formação para o trabalho e pala a cidadania, com ênfase nos valores poiais e éticos ein que se
fundamenta a sociedade, considerando as características económicas do Distrito Federal;

Vll plomoçào do princípio da gestão democrática da educação pública do Distrito Federal, com

participação efetiva da comunidade escolar e local nos conselhos escolares, e com a pallicipação dos
profissionais da educação na elaboração do prometo pedagógico da escola;

Vlll promoção humanística, cientíHlca, culhiral e tecnológica do Distrito Federal;

IX estabelecimento de meta dc aplicação de recursos públicos em educação como proporção do Produto

Interno Brita do Distrito Federal PIB-DF/IBGE, que asseóulle atendimento das necessidades de expansão
e qualificação da rede, com padrão de qualidade e equidade;

X valorização dos pronlssionais da educação, com can'eiras estruturadas, remuiteração digna e qualificação

adequada às necessidades do sistema de ensino do Distrito Federal, promovendo e garantindo a formação
inicial e contintlada nos diversos níveis;

XI promoção dos princípios do respeito aos direitos humanos e à sustentabilidade socioambiental

respeitando as convicções morais dos esüldantes e cle seus pais ou lesponsáveisl

XI l promoção da jonlada integral de educação que incorpore novos conhecimentos, saberes e tecnologias e
valorize a inclusão social. cultural e ambiental, o conhecimento colaborativo e o fazer congelado com a vida
cotidiana;

Xrll promoção dos princípios c dos valores da família.
Art. 3' (V E T A D O).
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Art. 4' As metas previstas no Anexo ! devem ter como referência a Pe;ijiiiii'TqãêiÕÍiãr'poi- Amostra de
Domicílios PNAD, o censo demográfico e os censos distritais da educação básica e superior mais
atualizados. disponíveis na data da publicação desta Lei.

Parágrafo (ináco. O poder público deve buscar ampliar o cscopo das pesquisas com fins estatísticos dc luodo
a incluir informação detalhada sobre o pernil das populações com deficiência.



Art. 5' A execução do PDE e o cumprimento de suas metas devem ser objeto de monitoramento contínuo e

de avaliações pei'iódicas, realizados pelas seguintes instâncias:
1 - Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal SEDF

11 - Conselho de Educação do Distrito Federal CEDF;
[[! Fórum Distrital (]e Educação FDE;

IV Câmara Legislativa do Distrito Federal CLDF

Parágrafo Único. As instâncias de que trata este artigo (levem divulgam', anuttlmente, por meio dc suas

páginas oficiais na internet, todos os resultados do monitoramento e das avaliações.
Art. 6' Fica instituído na SEDF o sistema distrital de inonitoramento c avaliação do PDE.

Parágrafo único. A SEDA deve adotar as providências necessárias para implementação e ftlncionamento do
sistema distrital dc monitorainento e avaliação do PDE.

Art. 7' Compete ao FDE coordenar e realizar no mínimo 2 conferências enter-regionais de educação e 2
conferências distritais dc educação, em atendimento ao Plano Nacional de Educação - PNE.

Parágrafo único. As conferências mencionadas no caput devem ser pl'évias às conferências nacionais de

educação previstas até o Hiila] do decênio, pala discussão com a sociedade a respeito do cumprimento (]as
metas e, se necessário, para sua revisão.

Art. 8' E garantida prioridade de matrícula e de atendimento a todas as alianças e adolescentes com

deficiência cm todas as etapas nas escolas da rede pública de ensino do Distrito Federal.
Art. 9" Os recursos necessários ao cumprimento das metas e estratégias previstas no PDE devem ser
especificados na lei do plano plurianual, na lei de diretrizes orçamentárias e na lei orçainentária anual.
ParáHafo único. (V E T A D O).

An. 10. A Dieta progressiva do investimento público em educação prevista no PDE deve ser avaliada a cada

2 anos e pode ser ampliada por ideia de lei para atender as necessidades financeiras no cumprimento das

]nelas previstas no Anexo l.

Art. 1 1. No prazo de até 360 dias da publicação desta Lei, o Poder Executivo deve encaminhar à Câmara

Legis[ativtt ploleto(]e ]ei:
l de adequação da Lei da Gestão Democrática a este PDE;
11 sobre o sistema distrital de ensino;

[ll dc responsabilidade cducaciona];

IV sobre o Progiatna de Descentralização Administrativa e Financeira PDAF;

V sobre a criação do Conselílo de Representantes dos Conselhos Escolares CRECE.

Parágrafo único. A Câmara Legislativa deve devolver para sanção os piqetos de lei de que trata este artigo
em até 1 80 dias de sua leitura em plenário.
Art. 12. Deve ser dada ampla divulgação deste PDE, de maneira que a comunidade, em especial a escolar,

tenha pleno conhecimento de suas metas e estratégias.

Parágrafo único. Os resultados do acompanhamento do PDE são classificados por metas, conforme Anexo l

desta Lei, e apresentados pol região administrativa e por modalidade de ensino, sem prquízo da divulgação

dos dados consolidados para o Distrito Federal.

Art. 13. Ao PDE para o decênio seguinte ao da publicação desta Lei aplica-se o seguinte:

[ até 30 de junho (]o penú]timo ano da vigência deste PDE, o Poder Executivo deve convocam a sociedade

civil para discutir e elaborar proposta de PDE para o decênio seguinte;

11 até 30 de abril do último ano de vigência deste PDE, o Poder Executivo deve enviar à CLDF o prometo

de lei sobre o próximo PDE.

Art
AI't

14. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

1 5. Revogam-se as disposições em contrário.
Brasília, 14 dejulho de 201 5

1 27' da República e 56' de í3rasília
RoDRIGO ROLLEMBERG
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ÍI =: CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRnO FEDERAL
Unidade responsável: Secretaria Legislativa

CÂMARA
LEGISLATIVA

&
Assunto: Consulta ao Gabinete sobre o Projeto de Lei n9 201/19, que

"Estabelece diretrízes e parâmetros para o desenvolvimento de políticas

públicas de saúde voltadas ao atendimento integral para pessoas com

Transtorno do Espectro Autista, a serem implantadas e implementadas no

âmbito do Distrito Federal, e dá outras providências"

Autoria: Deputado (a) Eduardo Pedrosa (PTC)

Ao SPL para indexações, em seguida à Secretaria Legislativa, para

devolução ao Gabinete do Autor para manifestação sobre a existência de

proposição correlata/análoga em tramitação, Projeto de Lei ng 1.533/17,

que "Estabelece diretrizes a serem observadas na formulação da Política
Distrital de Atendimento e Diagnóstico às Pessoas com Transtorno de

Espectro Autista, no âmbito do Distrito Federal, e dá outras providências"

e Projeto de Lei ne 1.859/17, que "'institui o pacto distrital de salvaguarda,
fomento e incentivo a proteção social dos direitos da pessoa com
transtorno do espectro autista no âmbito do Distrito Federal'. (Art. 154/

175 do RI).

Em 28/02/19

MÁRCELO FREDERICO M. BASTOU

Matrícula 13.821

Assessor especial
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